
Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 549.740 - RS (2019/0362470-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : EDERSON DE OLIVEIRA GALIMBERTI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
PACIENTE  : EDERSON DE OLIVEIRA GALIMBERTI (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 

com pedido liminar, impetrado por EDERSON DE OLIVEIRA GALIMBERTI, 

em benefício próprio, contra acórdão proferido pela Primeira Câmara Criminal 

do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul no julgamento da 

Apelação n. 0236274-42.2018.8.21.7000.

De acordo com os autos, no dia 21 de outubro de 2017, o 

paciente foi flagrado na posse de 32 g de maconha. Ele foi denunciado pela 

prática do crime previsto no art. 33 da Lei de Drogas, mas o magistrado 

desclassificou a conduta para a forma prevista no art. 28 do mesmo diploma 

legal, declarando extinta a punibilidade, nos termos do art. 107, inciso VI, do 

Código Penal.

O Ministério Público interpôs recurso de apelação, requerendo 

a condenação pelo crime de tráfico de drogas. O pleito foi acolhido e o réu 

condenado a 7 (sete) anos de reclusão, em regime inicial fechado, além de 700 

(setecentos) dias-multa. 

Neste writ, o impetrante/paciente argmenta que a decisão é 

absolutamente contrária ao contido nos autos (e-STJ, fl. 13). Assevera que o 

conjunto probatório é frágil e não serve para dar suporte à condenação.

Diante disso, requer a concessão da ordem para restabelecer a 

sentença.
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É o relatório. Decido.

Em que pese o esforço argumentativo do impetrante/paciente, o 

presente habeas corpus não merece ser conhecido.

Os argumentos defensivos não encontram espaço de análise na 

estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário em habeas corpus, pois 

são vias de rito célere e de cognição sumária, que não se prestam ao reexame 

de elementos pertencentes ao acervo fático-probatório dos autos. 

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA 
USUÁRIO (ART. 28, LAD). INVIABILIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DA VIA ELEITA. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. 
TIPICIDADE DA CONDUTA. PRECEDENTES WRIT NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas 
corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, seja recomendável a concessão da 
ordem de ofício.

II - O v. acórdão impugnado entendeu estarem presentes provas 
suficientes da materialidade e da autoria delitiva do crime de 
tráfico de drogas, previsto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06. A 
alteração do julgado, no sentido de promover a desclassificação, 
demandaria o exame aprofundado de todo conjunto probatório, 
como forma de desconstituir a conclusão feita pelo eg. Tribunal 
a quo, soberano na análise dos fatos, providência inviável de ser 
realizada dentro dos estreitos limites do habeas corpus, que não 
admite dilação probatória.

III - "Prevalece na Quinta Turma deste Superior Tribunal de 
Justiça a diretriz no sentido de que não se aplica o princípio da 
insignificância aos delitos de tráfico de drogas e de uso de 
substância entorpecente, por se tratar de crimes de perigo 
abstrato ou presumido, sendo irrelevante para esse específico 
fim a quantidade de sementes da droga apreendida. 
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Precedentes." (AgRg no REsp n. 1.733.645/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/06/2018).

Habeas corpus não conhecido. (HC 538.347/ES, Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO — Desembargador 
Convocado do TJ/PE, Quinta Turma, julgado em 12/11/2019, 
DJe 20/11/2019)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
MAUS ANTECEDENTES. CONFIGURAÇÃO. AGRAVO 
REGIME TAL NÃO PROVIDO.

1. A Corte estadual, depois de toda a análise do conjunto 
fático-probatório amealhado aos autos, concluiu pela existência 
de elementos concretos e coesos a ensejar a condenação do 
acusado pelo crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei n. 
11.343/2006). Por essas razões, mostra-se inviável a sua 
absolvição ou mesmo a desclassificação da conduta a ele 
imputada para o delito descrito no art. 33, § 3º, da Lei n. 
11.343/2006, sobretudo em se considerando que, no processo 
penal, vigora o princípio do livre convencimento motivado, em 
que é dado ao julgador decidir pela condenação do agente, 
desde que o faça fundamentadamente, exatamente como 
verificado nos autos.

2. Nos termos do art. 28, § 2º, da Lei n. 11.343/2006, não é 
apenas a quantidade de drogas que constitui fator determinante 
para a conclusão de que a substância se destinava a consumo 
pessoal, mas também o local e as condições em que se 
desenvolveu a ação, as circunstâncias sociais e pessoais, bem 
como a conduta e os antecedentes do agente.

3. Para entender-se pela absolvição do réu ou pela 
desclassificação da conduta para o delito descrito no art. 28 da 
Lei n. 11.343/2006 ou para o crime previsto no art. 33, § 3º, da 
mesma lei (uso compartilhado de drogas), seria necessário o 
revolvimento de todo o conjunto fático-probatório produzido nos 
autos, providência, conforme cediço, incabível na via estreita do 
habeas corpus.

4. Uma vez que a Corte estadual, ao concluir pela autoria do 
paciente em relação ao cometimento do delito em questão, 
sopesou os elementos colhidos extrajudicialmente com as demais 
provas e depoimentos obtidos em juízo, não há como se 
proclamar a nulidade do acórdão condenatório ou a absolvição 
do acusado.

5. Embora o Supremo Tribunal Federal, em julgamento já 
iniciado, ainda não haja decidido o mérito do RE n. 593.818 
RG/SC - que, em repercussão geral já reconhecida (DJe 
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3/4/2009), decidirá se existe ou não um prazo limite para se 
sopesar uma condenação anterior como maus antecedentes -, 
certo é que, por ora, este Superior Tribunal possui o 
entendimento consolidado de que "O conceito de maus 
antecedentes, por ser mais amplo, abrange não apenas as 
condenações definitivas por fatos anteriores cujo trânsito em 
julgado ocorreu antes da prática do delito em apuração, mas 
também aquelas transitadas em julgado no curso da respectiva 
ação penal, além das condenações transitadas em julgado há 
mais de cinco anos, as quais também não induzem reincidência, 
mas servem como maus antecedentes.

Precedentes." (HC n. 337.068/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 
6ª T., DJe 28/6/2016).

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 532.991/MG, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 12/11/2019, DJe 21/11/2019)

Assim, por ser manifestamente incabível a pretensão aqui 

formulada, com fundamento no artigo 210 do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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